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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1007714-48.2024.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante BANCO DAYCOVAL S/A, é embargado VIANA DE ABREU 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 19ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos. V. U. , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO 
PESSOA DE MELLO BELLI (Presidente sem voto), DANIELA MENEGATTI 
MILANO E SIDNEY BRAGA.

São Paulo, 24 de março de 2025.

JAIRO BRAZIL
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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19ª Câmara de Direito Privado
Embargos de Declaração nº 1007714-48.2024.8.26.0100/50000
Comarca: São Paulo
Embargante: BANCO DAYCOVAL S/A
Embargada: VIANA DE ABREU SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA (JUSTIÇA GRATUITA)
Voto nº 28.735

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
Alegação de contradição no tocante à majoração da verba 
honorária. Acolhimento. Fixação de honorários advocatícios 
que é matéria de ordem pública. Inaplicabilidade do § 11 do 
art. 85 do CPC à hipótese. PREQUESTIONAMENTO. 
Desnecessário ao julgador mencionar expressamente todos 
os dispositivos legais ventilados pelas partes, bem como 
rechaçar todos os argumentos apresentados, mas sim 
analisar a controvérsia e dirimir a lide. Embargos acolhidos. 

Vistos.

Embargos de declaração opostos pelo Banco 
Daycoval S/A contra acórdão que, votação unânime, negou provimento 
ao apelo por ele interposto. 

A instituição financeira, ora embargante, 
aponta contradição no acórdão embargado, no tocante a majoração dos 
honorários advocatícios. Aduz que não houve condenação do banco, 
mas, sim da empresa embargada.  Prequestiona a matéria discutida. 
Requer o acolhimento dos presentes embargos com a manutenção da 
sentença e, alternativamente, ser reconhecida a sucumbência mínima do 
banco, com a condenação da empresa embargada do pagamento dos 
honorários advocatícios.
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É o relatório.

Nos termos do artigo 1.022, I e II, do Código 
de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração quando 
houver obscuridade, contradição ou omissão no tocante a ponto sobre o 
qual deveria haver pronunciamento.

Da análise do v. aresto impugnado, verifica-se 
a ocorrência do vício apontado no tocante à majoração dos honorários 
advocatícios.

A fundamentação passa a ter a seguinte 
redação:

“Consigne-se que os honorários 
advocatícios são matéria de ordem pública, de 
modo que pode ser alterada, inclusive, de 
ofício. Neste sentido: AgInt no REsp 
1791633/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
01/03/2021, DJe 04/03/2021.

No tocante ao arbitramento de 
honorários advocatícios recursais, o C. 
Superior Tribunal de Justiça tem decidido:

“(...) 5. É devida a majoração da verba 
honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida 
publicada a  partir de 18.3.2016, quando entrou em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto 
o recurso (...)” (STJ, 2ª Seção, AgInt nos Embargos de 
Divergência em REsp n° 1.539.725-DF, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, j. em 09/08/2017).
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“(...) I - Para fins de arbitramento de 
honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do 
art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento 
cumulativo dos seguintes requisitos: 1. Direito 
Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao 
processo em curso, da norma do art. 85, §  11, do CPC 
de 2015, observada a data em que o ato processual de 
recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação da 
decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7  do 
Plenário do STJ: “Somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 
novo CPC”; 2. o  não conhecimento integral ou o  
improvimento do recurso pelo Relator, 
monocraticamente, ou pelo órgão colegiado 
competente; 3. a  verba honorária sucumbencial deve 
ser devida desde a  origem no feito em que interposto o 
recurso; 4. não haverá majoração de honorários no 
julgamento de agravo interno e de embargos de 
declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 
não conhecido integralmente ou não provido; 5. não 
terem sido atingidos na origem os limites previstos nos 
§§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 
2015, para cada fase do processo; 6. não é exigível a 
comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de 
critério de quantificação da verba (...)” (STJ, 3ª 
Turma, Edcl no AgInt do REsp n° 1.573.573-RJ, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, j. em 04/04/2017).

Nos termos do entendimento 
preconizado pela E. Corte Superior, deixo de 
dispor acerca de honorários advocatícios 
recursais, indevidos na hipótese.

No mais, subsiste o julgado tal como 
lançado”.

No tocante ao prequestionamento, 
desnecessária nova provocação desta E. Corte para justificar a 
interposição de recursos às instâncias superiores, em razão do disposto 
no artigo 1.025, do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 1.025. Consideram-se incluídos no 
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acórdão os elementos que o embargante suscitou, para 
fins de prequestionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, 
contradição ou obscuridade”.

Diante do exposto, acolhem-se os embargos de 
declaração para sanar o vício apontado.

 Jairo Brazil 
    Relator
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